
INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008651-98.2024.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

REQUERENTE: NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP) LUIZA MAHIN

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

EMENTA

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS INSTAURADO POR OFÍCIO
ENCAMINHADO PELO  NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA
UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP) LUIZA MAHIN À PRESIDÊNCIA
DA COMISSÃO. NA ORIGEM, CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA PARA A IMISSÃO NA POSSE DE IMÓVEL PÚBLICO
PERTENCENTE AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANTIGO MUSEU
DO ÍNDIO, COM OCUPAÇÃO POR GRUPO INDÍGENA
AUTODENOMINADO ALDEIA MARACANÃ. QUESTÃO PRELIMINAR
SUSCITADA DE OFÍCIO REFERENTE À LEGITIMIDADE PARA A
INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE, SEM PRÉVIO ENCAMINHAMENTO
PELO JUIZ DA CAUSA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 4º, CAPUT, E
PARÁGRAFO PRIMEIRO DA RESOLUÇÃO N. 510/CNJ.
RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE  DO MINISTÉRIO PÚBLICO,
DA DEFENSORIA PÚBLICA, DAS PARTES ENVOLVIDAS OU DE
QUALQUER INTERESSADO PARA A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE,
SENDO IMPEDITIVO À ADMISSIBILIDADE A EXPRESSA OPOSIÇÃO
DO JUIZ DE ORIGEM. QUESTÃO PRELIMINAR REJEITADA. NO
MÉRITO, CONFLITO FUNDIÁRIO COLETIVO CONFIGURADO.
CERCA DE 12 (DOZE)  FAMÍLIAS INDÍGENAS OCUPANTES DO
LOCAL. CONFLITO COM  NATUREZA INTERCULTURAL, QUE
SOBRELEVA O ASPECTO COLETIVO. RISCO DE DESOCUPAÇÃO
FORÇADA PRESENTE. DESINTERESSE MANIFESTADO PELO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM CONCILIAR QUE NÃO IMPEDE A
ATUAÇÃO DA COMISSÃO. INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS
ADMITIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia
Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu, por
unanimidade, ADIMITIR O INCIDENTE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR,
ACOMPANHADO PELOS JUÍZES FEDERAIS ANA CAROLINA VIEIRA DE
CARVALHO E VIGDOR TEITEL. VENCIDO, NA PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE, O
JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL, DEVENDO A PRESENTE DECISÃO SER
COMUNICADA AO JUÍZO DO PROCESSO ORIGINÁRIO, AO RELATOR DO
RECURSO NESTE TRIBUNAL E AO MINÍSTRO RELATOR PERANTE O SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A SECRETARIA DEVERÁ ANEXAR AS NOTAS
TAQUIGRÁFICAS. MANIFESTAÇÃO ORAL: DR. THALES TREIGER, PELA
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DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO; DRA. MARIANA TROTTA, PELO NÚCLEO DE
ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN (NAJUP/UFRJ);
DRA. JULIANA GOMES DA PROVIDÊNCIA, OAB/RJ 233.157, POR MARIA DAS
GRAÇAS XAVIER DIAS E OUTROS; ANDRÉ DE PAULA, OAB/RJ 33.926; DR. EDSON
RIBEIRO, OAB/RJ 16.837; DR. ARÃO DA PROVIDÊNCIA ARAÚJO FILHO, OAB/RJ
64.204; DRA. ALINE CAIXETA, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; PROF.
RODOLFO LIBERATO E URUTAL GUAJAJARA, CACIQUE DA ALDEIA
MARACANÃ. SESSÃO REALIZADA NO DIA 09/07/2024, nos termos do relatório, votos e
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Rio de Janeiro, 09 de julho de 2024.

Documento eletrônico assinado por CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA, Relator do Acórdão, na forma do artigo
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 20001984720v13 e do código CRC cf98ee4f.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA
Data e Hora: 10/7/2024, às 11:29:42
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INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008651-98.2024.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

REQUERENTE: NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP) LUIZA MAHIN

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

RELATÓRIO

Trata-se de incidente de soluções fundiárias inaugurado por força de  ofício
do  NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP)
LUIZA MAHIN, em que solicita a atuação da Comissão no cumprimento provisório de
sentença 5022407-03.2024.4.02.5101, movido pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra
MARIA DAS GRAÇAS XAVIER DIAS e OUTROS, para imissão na posse de imóvel
localizado na Avenida Maracanã, n. 252. 

Na origem, tem-se cumprimento provisório de sentença ajuizado pelo Estado do
Rio de Janeiro para a retomada do imóvel, ante o julgamento de procedência da ação de
imissão na posse  0004624-69.2013.4.02.5101, o qual ainda não transitou em julgado,
pendente de julgamento na instância superior, sem atribuição de efeitos suspensivos à
sentença. 

Autuado o incidente, foi distribuído para o Gabinete 7.

Juntada petição do Estado do Rio de Janeiro no evento 2, exequente no processo
originário, em que se opõe à admissibilidade do presente incidente ao argumento de inexistir
possibilidade de acordo, bem como que o incidente serviria apenas para postergar/adiar a
desocupação. 

Parecer do MPF, em que opina pela admissibilidade do incidente, destacando a
natureza coletivo do conflito, e a necessidade do estabelecimento de  diálogo interétnico e
intercultural em relação aos povos indígenas. 

Manifestação dos executados na origem nos eventos 8 e 9 em que defendem a
atuação da Comissão, com a admissibilidade deste incidente.  

É a síntese do necessário. 

VOTO

Questão de ordem preliminar- Da Legitimidade para encaminhamento  à
Comissão de Soluções Fundiárias

Questão preliminar a ser analisada é a legitimidade do NÚCLEO DE
ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP) LUIZA MAHIN para
dar início ao incidente de soluções fundiárias. 
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Vê-se que o disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução n. 510 do Conselho Nacional
de Justiça: 

Art. 4º A atuação da Comissão Regional será determinada por decisão proferida pelo juiz da
causa, que fará a remessa dos autos para a estrutura administrativa de apoio à Comissão, sem
prejuízo da ciência do conflito pelas comissões regionais por mera comunicação de qualquer
uma das partes ou eventuais interessados.
§ 1º O pedido da remessa do processo para a Comissão Regional poderá ser realizado pelo
Ministério Público, pela Defensoria Pública, pelas partes envolvidas ou de qualquer
interessado em qualquer fase do processo.

Verifica-se  a necessidade de se firmar entendimento a ser aplicado em casos
semelhantes por esta Comissão. Isso porque se identifica  precedente de  admissão  sem que
tenha havido a decisão de encaminhamento pelo juiz de origem, como o que ocorreu no
incidente n. 5008948-42.2023.4.02.0000 (evento 17, VOTO2):

"A meu sentir, o artigo 4º da Resolução 510/2023 do CNJ autoriza que a atuação da Comissão
se inicie por provocação não apenas do juiz da causa, mas também de outros interessados na
solução mediada do conflito.

Conforme ressaltado pelo Ministro Roberto Barroso no julgamento da ADPF 828 "nos casos
judicializados, as comissões funcionarão como órgão auxiliar do juiz da causa,  que
permanece – como não poderia deixar de ser – com a competência decisória, podendo,
inclusive, se assim desejar, acompanhar a realização das diligências" (g.n.). 

Assim, não se vislumbra a possibilidade de interferência  na atividade jurisdicional do juiz
natural da causa, uma vez que a  Comissão atua como órgão auxiliar,  objetivando a
composição da lide de forma consensual, o que não impede a prática de atos decisórios pelo
magistrado, quando for o caso."

Por outro lado, verifica-se, de igual modo, na ratio decidendi  do voto  de
admissibilidade do incidente n.​  5015492-46.2023.4.02.0000 - ​evento 12, VOTO1, a menção
à necessidade de encaminhamento do incidente pelo juiz de origem. Veja-se:

 

"A decisão do juiz natural no sentido da solicitação da atuação da Comissão, bem como  - a
contrario sensu  - a inexistência de decisão trânsita em julgado contrária à manutenção da
posse são requisitos exigidos pela Resolução CNJ 510/2023."

Portanto, como questão de ordem preliminar ao juízo de admissibilidade,
propõe-se a votação inicial sobre a interpretação adequada do art. 4º e § 1º da Resolução n.
510/CNJ, antes de adentrar propriamente no mérito da admissibilidade. 

Neste particular, destaca-se que a submissão dos conflitos fundiários coletivos
às Comissões de Soluções Fundiárias decorre do julgamento da ADPF n. 828, cuja ementa
estabele, entre outros pontos, que:

3. Na linha do que ficou registrado na última decisão, com a progressiva superação da crise
sanitária, os limites da jurisdição deste relator se esgotariam. Expirado o prazo da cautelar
deferida, é necessário estabelecer, para o caso das ocupações coletivas, um regime de
transição para a retomada da execução das decisões suspensas por esta ação. 
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4. Regime de transição quanto às ocupações coletivas. Determinação de criação imediata, nos
Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais, de Comissão de Conflitos Fundiários, tendo como
referência o modelo bem-sucedido adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

5. A Comissão de Conflitos Fundiários terá a atribuição de realizar visitas técnicas,
audiências de mediação e, principalmente, propor a estratégia de retomada da execução de
decisões suspensas pela presente ação, de maneira gradual e escalonada. As comissões
poderão se valer da consultoria e capacitação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e
funcionarão, nos casos judicializados, como órgão auxiliar do juiz da causa, que permanece
com a competência decisória.

6. No caso de medidas administrativas que possam resultar em remoções coletivas de pessoas
vulneráveis, o Poder Público deverá (i) dar ciência prévia e ouvir os representantes das
comunidades afetadas; (ii) conceder prazo razoável para a desocupação pela população
envolvida; e (iii) garantir o encaminhamento das pessoas em situação de vulnerabilidade
social para abrigos públicos (ou local com condições dignas) ou adotar outra medida eficaz
para resguardar o direito à moradia, vedando-se, em qualquer caso, a separação de
membros de uma mesma família.

Desse modo, antes de qualquer entendimento particular dos magistrados na
condução processual, o que se tem é comando emanado do Supremo Tribunal Federal que
estabelece uma metodologia própria para a solução desse tipo de conflitos, o que é melhor
delineado pela Resolução do CNJ e pelo Regimento Interno desta Comissão.

Trata-se de resposta institucional para a questão, para além do modo particular
com que cada  magistrado faz a condução processual no âmbito da sua independência
funcional. Além disso, a atuação da Comissão se dá como órgão auxiliar ao juiz da causa, que
permanece com a competência decisória. 

Portanto, ao meu entender, a menos que haja expressa rejeição à intervenção
pela Comissão por parte do magistrado de origem, juiz natural da causa, são legitimados para
a instauração do incidente, nos termos do art. 4º, § 1º da Res. 510/CNJ: o Ministério Público,
a Defensoria Pública, as partes envolvidas ou  qualquer interessado, em qualquer fase do
processo.

 No caso em comento, além do ofício encaminhado à Presidência da Comissão
pelo NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP)
LUIZA MAHIN, os executados no cumprimento provisório (ocupantes) peticionaram na
demanda de origem requerendo o encaminhamento à Comissão. 

Por outro lado, não houve manifestação do magistrado do processo originário
no sentido de concordância ou mesmo encaminhamento da questão a  esta Comissão.
Contudo, houve a suspensão do mandado de imissão na posse após a distribuição do presente
incidente. 

Portanto, ante a argumentação traçada,  ainda que ausente o encaminhamento
por parte do magistrado de origem, voto no sentido de reconhecer a legitimidade do
NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP) LUIZA
MAHIN para a instauração do presente incidente.  

Da Natureza Coletiva do Conflito Fundiário
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Nos termos do art. 1º, I, do Regimento Interno desta Comissão: 

Art. 1º. A Comissão de Soluções Fundiárias, nos limites da competência deste Tribunal, tem
como finalidade:

I – mediar conflitos fundiários de natureza coletiva, rurais ou urbanos, de modo a evitar o uso
da força pública no cumprimento de mandados de reintegração de posse ou de despejo e
(r)estabelecer o diálogo entre as partes;

Inicialmente a demanda de imissão na posse foi ajuizada contra 23 pessoas
(2013), que supostamente estariam irregularmente no imóvel objeto do conflito. 

Por outro lado, em certidão do evento 6, CERT1  do processo de origem, o
OJAF (25/02/2024) certifica que em visita à localidade, foi informado que no local estavam
instaladas doze famílias. 

Portanto, o número mais atualizado nos autos faz menção à 12 famílias, o que é
hábil à configuração da natureza coletiva da ocupação, especialmente, em razão da natureza
intercultural da questão, uma vez que, ao que parece, a totalidade ou quase a totalidade dos
ocupantes são indígenas. 

Além disso, há risco de desocupação forçada, já que a sentença que determinou
a imissão na posse, embora não tenha transitado em julgado, não está suspensa, havendo,
inclusive, pedido de cumprimento provisório.

Presentes, portanto, os requisitos para a admissibilidade. 

 

​O desinteresse pela conciliação de uma das partes no conflito fundiário não
impede a admissibilidade

Em que pese o desinteresse já manifestado, nestes autos, pelo Estado do Rio de
Janeiro em participar de uma solução consensual para o conflito, a atuação da Comissão
constitui etapa procedimental necessária à desocupação coletiva, nos termos do decidido pela
ADPF n. 828 e estabelecido pela Resolução n. 510 do Conselho Nacional de Justiça. 

Além disso, a atuação da Comissão para além de poder destravar a via negocial
para a questão, de modo a fomentar soluções consensuais, também é útil para, eventualmente,
coordenar os planos de ação para cumprimento pacífico das ordens de desocupação​ e garantir
os direitos constitucionais assegurados aos ocupantes que se encontram em situação de
vulnerabilidade.

Ante o exposto, voto por admitir o presente incidente de soluções fundiárias,
nos termos do art. 1º, I, do Regimento Interno da Comissão de Soluções Fundiárias do TRF-
2. 
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Documento eletrônico assinado por CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o preenchimento
do código verificador 20001974847v19 e do código CRC 53b994ae.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA
Data e Hora: 10/7/2024, às 11:37:29
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE
09/07/2024

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5008651-98.2024.4.02.0000/RJ

INCIDENTE: ADMISSIBILIDADE

RELATOR: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL RICARDO PERLINGEIRO

REQUERENTE: NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR (NAJUP)
LUIZA MAHIN

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Certifico que este processo foi incluído no 3º Aditamento da Sessão Ordinária do dia
09/07/2024, na sequência 4, disponibilizada no DE de 08/07/2024.

Certifico que a Comissão de Soluções Fundiárias, ao apreciar os autos do processo em
epígrafe, proferiu a seguinte decisão:
A COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DECIDIU, POR UNANIMIDADE,
ADIMITIR O INCIDENTE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR,
ACOMPANHADO PELOS JUÍZES FEDERAIS ANA CAROLINA VIEIRA DE
CARVALHO E VIGDOR TEITEL. VENCIDO, NA PRELIMINAR DE
LEGITIMIDADE, O JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL, DEVENDO A PRESENTE
DECISÃO SER COMUNICADA AO JUÍZO DO PROCESSO ORIGINÁRIO, AO
RELATOR DO RECURSO NESTE TRIBUNAL E AO MINÍSTRO RELATOR
PERANTE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A SECRETARIA DEVERÁ
ANEXAR AS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. MANIFESTAÇÃO ORAL: DR. THALES
TREIGER, PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO; DRA. MARIANA
TROTTA, PELO NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA
POPULAR LUIZA MAHIN (NAJUP/UFRJ); DRA. JULIANA GOMES DA
PROVIDÊNCIA, OAB/RJ 233.157, POR MARIA DAS GRAÇAS XAVIER DIAS E
OUTROS; ANDRÉ DE PAULA, OAB/RJ 33.926; DR. EDSON RIBEIRO, OAB/RJ
16.837; DR. ARÃO DA PROVIDÊNCIA ARAÚJO FILHO, OAB/RJ 64.204; DRA.
ALINE CAIXETA, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; PROF. RODOLFO
LIBERATO E URUTAL GUAJAJARA, CACIQUE DA ALDEIA MARACANÃ.
SESSÃO REALIZADA NO DIA 09/07/2024.

RELATOR DO ACÓRDÃO: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

VOTANTE: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL ANA CAROLINA VIEIRA DE CARVALHO

VOTANTE: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL


